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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Controladoria-Geral da União

Subcontroladoria-Geral da União

	ATA DA 2ª REUNIÃO DO CONSELHO DA TRANSPARÊNCIA PÚBLICA E COMBATE À CORRUPÇÃO 



	LOCAL: Auditório do Ed. Sede da CGU  
	DATA: 20 DE JULHO DE 2005



	Participantes: Waldir Pires, Ministro de Estado do Controle e da Transparência, Presidente do Conselho, que presidiu a reunião; Jorge Hage Sobrinho, Subcontrolador Geral da União e Secretário-Executivo do Conselho; José Aparecido Nunes Pires, Secretário de Controle Interno da Casa Civil; Elisa Maria Moraes Braga Raposo Lopes, Assessora Jurídica – CGAU/AGU, Gláucia Elaine de Paula, Representante do Ministério da Justiça; José Mauro Gomes, Assessor Especial de Controle Interno do Ministério da Fazenda; Luiz Hamilton de Queiroz Pontes, Assessor Especial de Controle Interno do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; Mauro Sérgio Bogéa Soares, SecretárioExecutivo da Comissão de Ética Pública da Presidência da República; Antônio Carlos Alpino Bigonha, Procurador Regional da República; Paulo Roberto Wiechers Martins, Secretário-Geral de Controle Externo do Tribunal de Contas da União; Cláudio Weber Abramo, Diretor Executivo da Transparência Brasil; Assir Pereira, Representante indicado pelas igrejas evangélicas; José Francisco Siqueira Neto, Representante da CUT e Tirso de Salles Meirelles, Chefe de Gabinete do Presidente da CNA/SP. 
Conselheiros Ausentes: Ministro Marcos Vinicius Pinta Gama, representante do Ministério das Relações Exteriores, Delosmar Domingos de Mendonça Júnior, representante da Ordem dos Advogados do Brasil; Oscar Maurício de Lima Azedo, Presidente da ABI; Francisco de Assis da Silva, Diretor Regional da Abong; Paulo Itacarambi, Diretor Executivo do Instituto Ethos.


I. ABERTURA

O Presidente do Conselho, Ministro Waldir Pires, iniciou a Segunda Reunião do Conselho da Transparência cumprimentando os Conselheiros, fazendo uma saudação especial aos novos membros, Gláucia Elaine de Paula, representante do MJ; Paulo Roberto Wiechers Martins, do TCU; e Delosmar Domingos de Mendonça Junior, da OAB, o qual não pôde estar presente, em vista do pouco tempo que restou para seu deslocamento após sua nomeação. Em sua fala inicial, o Presidente enalteceu as instituições democráticas brasileiras e conclamou os presentes a persistir na luta com o intuito de superar e vencer os obstáculos que se apresentam, neste momento da história da nação. Após o que deu andamento à pauta, previamente distribuída.

II. DESENVOLVIMENTO DA REUNIÃO 
1 – Aprovação da Ata da Primeira Reunião e da Pauta

Decisão

· Após diversas sugestões e discussão, a pauta foi aprovada apenas com inversão na ordem dos assuntos.

· Colocada em votação pelo Ministro, a ata da última reunião foi aprovada pelos Conselheiros. 
2 -Informe do Ministro sobre as medidas adotadas para incremento da transparência e combate à corrupção
Ministro Waldir Pires - Discorreu sobre as principais medidas recentemente adotadas pelo Governo e que representam um passo bastante significativo no combate à corrupção e no alcance dos objetivos de implementação da transparência e do controle na vida administrativa nacional: 
a) encaminhamento ao Congresso Nacional do Projeto de Lei criminalizando o Enriquecimento Ilícito;
b) edição do Decreto nº 5.480/2005 – Organiza sob a forma de sistema as atividades de Correição do Poder Executivo;
c) edição do Decreto nº 5.481/2005 – Estabelece a obrigatoriedade da divulgação, pelos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal do Relatório de Gestão, do Relatório e do Certificado de Auditoria, com parecer do Órgão de Controle Interno;
d) edição do Decreto nº 5.482/2005 – Institui o Portal da Transparência e estabelece a obrigatoriedade de criação, pelos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, em seus sítios eletrônicos, de  página denominada de Transparência Pública, para divulgação de dados e informações sobre sua execução orçamentária e financeira, inclusive licitações, contratos e convênios; 

e) edição do Decreto nº 5.483/2005 -  Institui a Sindicância Patrimonial do agente público no âmbito do Poder Executivo Federal 

Jorge Hage
· Complementou as informações sobre as medidas anunciadas pelo Ministro.  Sobre a regulamentação do Decreto 5480, informou que os diversos Ministérios teriam um prazo de trinta dias para disponibilizarem um cargo de sua estrutura regimental, sem aumento de despesa, para destiná-lo a criação da Corregedoria Setorial correspondente ao seu Ministério.
· As Corregedorias Setoriais integrarão a estrutura da CGU, sendo os seus titulares indicados e nomeados pelo Ministro do Controle e da Transparência, o que assegura a autonomia e a independência no desempenho de suas atividades.
· Referiu-se também ao Decreto que amplia o Portal da Transparência e institui as páginas da transparência em cada Ministério.
·  Ressaltou, a importância do Decreto sobre a divulgação dos relatórios anuais de auditoria de todos os órgãos federais.
      Manifestaram-se sobre as medidas anunciadas os seguintes Conselheiros:

Luiz Hamilton de Queiroz Pontes – Sobre a divulgação dos Relatórios de Auditorias, chamou a atenção para a necessidade de treinamento dos auditores, para que se obtenha maior uniformidade nos relatórios. Sugeriu que se publicasse, na íntegra, as respostas dos dirigentes, quando das razões e justificativas, evitando que se cometam possíveis injustiças.
Antonio Carlos Alpino Bigonha – Alertou para o fato de que se for dar direito de defesa a todas as pessoas citadas e houver um amplo debate antes de se publicar os relatórios, não vai se publicar nada, pois haverá até ações judiciais para impedir essa publicação. 
Jorge Hage - Informou que a CGU está empreendendo um enorme esforço no sentido de homogeneização, de uma tipologia de situações que devam ou não ser qualificadas como irregularidades, exatamente para evitar o desnível que ocorria no passado. Disse também que é assegurada, aos dirigentes e responsáveis pelos atos de gestão em que tenham sido apontadas irregularidades ou impropriedades, a divulgação dos esclarecimentos ou justificativas prestadas ao órgão de controle interno, pelo mesmo meio adotado para divulgação dos relatórios. 
3– Discussão do Projeto sobre Conflito de Interesses

O Corregedor da Área Econômica, Luiz Navarro, discorreu sobre o projeto, referindo-se às sugestões recebidas dos Conselheiros. Informou que foi feita apenas uma justaposição de todas as sugestões recebidas. Nessa etapa, ainda estão sendo colhidas sugestões.


Apresentaram, na reunião, sugestões de conteúdo e de forma de encaminhamento da discussão do Projeto, os seguintes Conselheiros:


Luiz Hamilton de Queiroz Pontes – faz uma retificação, de forma, com relação a sua proposta de alteração de redação do Art. 10, incorporada ao projeto original.

Elisa Maria Moraes Braga Raposo Lopes – registrou que alguns comentários que fez não foram incorporados no texto. Ficou de reencaminhá-los, para todos os Conselheiros.

José Siqueira Neto – referiu-se a dificuldade de apresentar sugestões ao Projeto, dizendo que carecia, antes, de uma discussão de conceitos e idéias, entendendo que a primeira coisa básica deveria ser uma definição sobre conflito de interesses.

Cláudio Weber Abramo - argumentou ser preciso discutir estratégias, legislações, medidas, planos destinados a combater a corrupção, e para que isso possa ocorrer o Conselho precisaria ser informado adequadamente.

Tirso de Salles Meirelles – apóia a sugestão do Ministro da constituição de grupo de trabalho e sugere que seja feita uma reunião extraordinária para que possam ser discutidos todos esses assuntos.

Mauro Sérgio Bogea Soares – considerando que no ordenamento jurídico há uma multiplicidade de normas, legais e infralegais que tipificam situações que configuram conflito de interesses, identificou como principal desafio assegurar efetividade a esse marco regulatório, ainda que, naturalmente, ele possa ser melhorado. Registrou, por exemplo, a notável dificuldade que acarreta a falta de uma definição aceita por todos sobre o que configura o conflito de interesses. 


Roberto Wiechers Martins - vê a possibilidade de se incluir os três Poderes no projeto, tendo o Corregedor Luiz Navarro informado que a Administração Pública Federal ali colocada compreende apenas o Poder Executivo, o que foi confirmado pelo Secretário Executivo, Jorge Hage.

Decisão
Após os debates e da incorporação de novas sugestões, deliberou-se pela criação de um Grupo de Trabalho com o objetivo de sistematizar as sugestões, para que possam ser discutidas na próxima reunião do Conselho.
O Grupo de Trabalho deverá apresentar documento sobre o andamento dos trabalhos, para que seja submetido aos Conselheiros, antes do dia 16 de Agosto, data da próxima reunião do Conselho.

O Grupo de Trabalho terá a seguinte composição:

a) Cláudio Abramo –Transparência Brasil

b) José Francisco Siqueira Neto – CUT

c) Gláucia Elaine de Paula –Ministério da Justiça

d) Mauro Sérgio Bogéa Soares –Comissão de Ética da PR

e) Paulo Roberto Wiechers Martins –TCU

f) Elisa Maria M. B.R. Lopes – AGU

g) Luiz Navarro – Corregedor da CGU

. 
4 - Discussão e votação do projeto de Regimento Interno do Conselho
Cláudio Abramo - falou sobre a importância do Conselho ter uma Secretaria Executiva estruturada, para que possa desenvolver, além das atividades administrativas, um trabalho técnico e de articulação em caráter permanente.
Jorge Hage - manifestou-se no sentido de que a utilização da estrutura da Controladoria, como Secretaria Executiva do Conselho foi uma opção do Presidente da República ao assinar o decreto de criação do Conselho e dar a atribuição de Secretario Executivo ao Subcontrolador-Geral. 
Decisão
Após os debates, o regimento interno foi aprovado, com a abstenção do Conselheiro Cláudio Weber Abramo, e com as seguintes alterações. De quadrimestrais, as reuniões passaram a ser bimestrais; alteração do artigo 9º, substituindo-se “reuniões” por “atividades”; bem como uma correção ortográfica no inciso VI, do Art. 9º.
5  Apreciação de novas propostas e sugestões


Foram apresentada as seguintes propostas e sugestões pelos Conselheiros:


Francisco Whitaker – Apresentou como sugestão a instituição de audiências públicas, que aconteceriam em todo Brasil, discutindo o financiamento público de campanhas, onde o povo seria chamado a opinar e a dar sugestões, mostrando à sociedade que alguma coisa está sendo feita em prol da defesa de seus interesses enquanto cidadãos. Como superar esse grande problema: partidos políticos e empresas, responsabilidade de cada um.  Não haveria documento prévio.

Cláudio Abramo (Transparência Brasil) – Além de opor-se frontalmente à proposta do Conselheiro Whitaker, apresentou documento escrito onde aponta as seguintes vulnerabilidades que “afetam tanto a estrutura institucional do Estado quanto os processos administrativos de entes públicos”:

· excessiva liberdade de nomeação de pessoas para ocupar cargos de livre provimento  na estrutura do Estado;
· não obrigatoriedade do cumprimento do orçamento;
· debilidade e descoordenação das estruturas de acompanhamento e controle;
 Para a correção dessas vulnerabilidades apresenta as seguintes propostas:
· Projeto de lei (ou emenda constitucional) reduzindo drasticamente a quantidade de cargos de livre provimento nas três esferas de poder;
· Emenda constitucional tornando o orçamento imperativo nas três esferas de poder;
· Emenda Constitucional estabelecendo patamares para a autonomia política e administrativa dos municípios;
· Estudos de medidas legais e administrativas destinadas a tornar realidade o acesso às informações detidas pelo Estado;
· Alteração da Lei 8666/93 criando as Câmaras Recursais para exame de editais e licitações;
· Estudo voltado para a prospecção de alternativas menos vulneráveis à corrupção que as atuais modalidades de licitação de técnica e preço;
· Rever normas do COAF;
· Aperfeiçoamento de medidas de controle interno. recentemente adotadas.
José Francisco Siqueira Neto (CUT) – Propõe a discussão dos seguintes temas:
· Regulamentação da atividade de  lobista;
· Acompanhamento das licitações e contratos;
· Os problemas relacionados à responsabilidade pessoal do agente. A vinculação do patrimônio;
· Realizar as audiências públicas já com algumas propostas (não só para ouvir).
Tirso de Salles Meirelles –. Entende que deveria ser constituída uma comissão para avaliar o que poderia ser iniciado (medidas de combate à corrupção) neste momento tão grave que estamos vivendo, aproveitando a imagem positiva da Controladoria.

Assir Pereira - Concorda também com a urgência de se tomar alguma providência. Acha que esse é o momento de trabalharmos de maneira concreta, de darmos uma satisfação para a sociedade e sinalizar algumas coisas para o nosso país. 
Luiz Hamilton de Queiroz Pontes - Pede que fique registrado em ata, que vai apresentar uma série de medidas que considera importantes para o combate a corrupção. 

Paulo Roberto Wiechers Martins – Propõe que os estudos sugeridos para a Secretaria Executiva, englobassem a possibilidade de flexibilização do instituto do sigilo bancário, fiscal e comercial dos agentes públicos e de todas as empresas que contratam com o setor público.
Paulo Itacarambi – dada a sua ausência, pediu, por meio de Ofício enviado ao  Ministro Waldir Pires, que fosse dado conhecimento de suas sugestões aos outros Conselheiros:  

São Paulo, 08 de julho de 2005. 

A Sua Senhoria o Senhor 

WALDIR PIRES

Ministro de Estado do Controle e da Transparência 

Senhor Ministro, 

Dada a minha impossibilidade de comparecer à reunião convocada para o dia 20 de julho próximo, resolvei escrever algumas considerações sobre temas que julgado importante serem tratados na reunião do Conselho, e pedir para dar conhecimento deles aos demais conselheiros. 

Entendo que o momento requer uma profunda reflexão sobre as diversas possibilidades de ação do Conselho para promover um efetivo combate a atos de corrupção que envolva o poder executivo do governo federal. 

Considero necessário tratar dos temas: a) financiamentos de campanha eleitoral; e b) relacionamento dos órgãos do poder executivo com empresas que comprovadamente tenham sido envolvidas em atos de corrupção. 

Quanto ao financiamento de campanha eleitoral, deveríamos sugerir a criação de mecanismos de ativa promoção da transparência dos valores disponíveis (previstos) para despesas de cada partido de modo a facilitar o controle público das despesas efetivadas. 

Quanto ao segundo item, entendo ser necessário a previsão de um disciplinamento da relação dos órgãos do executivo com as empresas que estiverem comprovadamente envolvidas em atos de corrupção e que não tenham sanados os problemas e/ou cumpridos as penalizações a elas imputadas. A criação e divulgação de uma lista oficial de empresas que se encontrem nessa situação facilitará o exercício do controle social pelo próprio mercado. 

Cordialmente, 

Paulo Itacarambi

Diretor-Executivo.   
Jorge Hage 

· Quanto à sugestão do Conselheiro Paulo Roberto, de acrescentar esse tema, informa que a Controladoria está se debruçando sobre ele há algum tempo. Acredita, inclusive, será muito oportuno colocar nesse contexto, projetos e estudos já elaborados a respeito da flexibilização do sigilo bancário, fiscal de agentes públicos e empresas que contratam serviços públicos.
· Quanto ao geral, entende que seria importante decidirmos hoje, ou em uma próxima oportunidade, duas preliminares.  Primeiro, se o Conselho aprova a idéia da realização das audiências públicas. E em sendo elas aprovadas, se as audiências públicas teriam início já, com propostas previamente delineadas, conforme proposto pelo Conselheiro José Francisco, ou inteiramente abertas para começar com uma espécie de levantamento do sentimento da sociedade civil, como entende o Conselheiro Whitaker. Acredita que são duas posturas bastante diferenciadas e parece fundamental ser definido isso preliminarmente.
Cláudio Abramo
· A proposta do Conselheiro Whitaker de levar ao debate público, por meio de processos de discussão, o tema de reforma política deve estar necessariamente amarrada a uma discussão que é bastante complexa.
· Encaminha contrariamente a essa proposta. Em primeiro lugar essa discussão está na rua, no Congresso. Existe um Projeto de Lei de reforma política no Congresso Nacional. Trata-se de uma discussão que está fora do controle deste Conselho.

Gláucia Elaine de Paula
Propõe que se comece a estudar a proposta do Conselheiro Whitaker. Pensar nos temas que poderiam ser discutidos. Poderia se dar uma amplitude maior, não só em relação a financiamento de campanha, mas ao gasto em geral, à prática eleitoral, etc., 

mas isso sem prejudicar o encaminhamento das propostas, ou o estudo das propostas do Conselheiro Cláudio Abramo.
Antonio Carlos Alpino Bigonha
· Discorda da proposta do Conselheiro Whitaker em dois aspectos. O primeiro porque teme pela perda do foco dos trabalhos. Um segundo aspecto, refere-se à desilusão do povo. Uma vez que se crie um mecanismo para ouvir a sociedade, gera-se uma expectativa. E se o ano que vem os mesmos erros forem cometidos, isso pode ser um combustível explosivo nesse panorama.

· Outra ponderação a respeito de ouvir a sociedade, é que uma das funções do Conselho é exatamente essa, por isso que ele tem uma composição paritária. Existem representantes da sociedade civil, e aqui estão para falar em nome da sociedade, dos seus representados. Creio então que nessa discussão, na linha que o Conselheiro Cláudio Abramo trouxe, o fato de não haver audiência pública não tira nenhuma legitimidade do debate. Porque a metade dos membros do Conselho é da sociedade civil.

· Pondera, também, sobre a questão da sonegação fiscal, porque entende que ela está no cerne dessa questão da corrupção e do financiamento das campanhas. 
José Mauro Gomes – O Conselho da Transparência pode aconselhar, mas acha que o Ministro teria que discutir com outros setores do Governo para ver se a CGU realizaria as audiências públicas se é que o Conselho vai adotar essa proposta. Manifesta-se contrariamente, também, a proposta das audiências públicas.
Jorge Hage – com relação às propostas do Conselheiro Whitaker e do Conselheiro Cláudio Abramo, com os acréscimos que foram feitos, se elas são ou não mutuamente excludentes, são harmonizáveis ou não, tudo isso ficou em aberto. Tendo em vista a indisponibilidade de tempo agora, porque isso teria que ser precedido de uma decisão do colegiado em torno de saber por onde vamos iniciar, propõe marcar uma reunião, num prazo relativamente curto, para definir e até votar, se for o caso.
Tirso de Salles Meirelles – A comissão é única. Os oito pontos que o Conselheiro Cláudio apresentou, e o proposto pelo Conselheiro Whitaker seria o nono. Poderia ter outras colocações, como a lei de responsabilidade fiscal, várias outras coisas que poderíamos elencar. É a comissão que vai discutir e verificar qual é o ponto melhor para que possamos começar a desenvolver.

Jorge Hage – Acha que o assunto, audiências, não seja matéria para um grupo de trabalho e sim para o pleno do Conselho, porque isso é fundamental. Caso seja constituído um grupo para discutir o tema, vai ser apenas uma etapa, porque em seguida vai ter que ser trazido ao plenário. Então deveria haver uma reunião do plenário, dentro de um prazo razoavelmente curto (meados de agosto).

José Aparecido Nunes Pires – Acredita que a questão é a ferramenta da audiência pública. Se vamos utilizar ou não vamos utilizar. Essa é a questão.
Ministro Waldir Pires – Diz que, sobre as audiências, nos debruçaremos na próxima reunião, e sobre a proposição do Conselheiro Cláudio, vamos estudar.

Luiz Hamilton de Queiroz Pontes – Acha que, as sugestões que foram dadas pelo Conselheiro Cláudio e outras, como as que vai apresentar, sejam examinadas prioritariamente. Quanto à sugestão do Conselheiro Whitaker, gostaria de estudar melhor como seria a operacionalização. 

Francisco Whitaker Ferreira – Propõe fazer um pequeno documento, com um pouco mais de detalhe, e mandar para todos os Conselheiros. 
Jorge Hage – Propõe que o grupo, a ser constituído, discuta as propostas da Transparência Brasil e outras que foram acrescentadas a ela, independentemente da proposta do Conselheiro Whitaker,  que encaminhará um texto, para todos, antes da reunião do dia 16. Na reunião do dia 16 vamos discutir as duas coisas.
Decisões

Aprovada a realização de uma reunião extraordinária para o próximo dia 16 de agosto, para discussão da proposta apresentada pelo Conselheiro Cláudio Abramo e sobre  proposta das audiências públicas, apresentada pelo Conselheiro Francisco Whitaker.

Aprovada a constituição de Grupo de Trabalho para discussão da proposta apresentada pelo Conselheiro Cláudio Abramo e das outras propostas e sugestões feitas durante a reunião.
O Grupo de Trabalho deverá se reunir, antes da reunião do Plenário para que os Conselheiros possam examiná-las antes da reunião do próximo dia 16 de agosto.

O Grupo ficou composto pelos seguintes membros:
1 – Antonio Carlos Bigonha – representante do Ministério Público Federal

2 – Tirso de Salles Meirelles – representante da CNA

3 – Cláudio Abramo – representante da Transparência Brasil

4 – José Aparecido Nunes Pires – representante da Casa Civil/PR

5 – José Mauro Gomes – representante do Ministério da Fazenda

6 – Paulo Roberto Wiechers Martins – representante do TCU

7 – Raimundo Miranda - representante da CGU
6. Encerramento

O Presidente do Conselho, Ministro Waldir Pires, agradeceu a todos os presentes e deu por encerrada a reunião.
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